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PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA DE JECEABA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2025 

(Processo Administrativo n° 086/2025).  

 

AVISOS IMPORTANTES 

 

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO COMPRASBR.  

 

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 
fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue:  

a) Acessar o painel pregão eletrônico em https://comprasbr.com.br. 

 

b) Selecionar a opção (CADASTRAR), escolher a opção pessoa jurídica ou pessoa física. 
Feito isto, preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo 
sistema. 
 

c) Após a finalização do cadastro, fazer o login para acessar o sistema. 
 

ATENÇÃO. 

Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da empresa 

deverá logar na opção ENTRAR, utilizando os dados e Senha, pois, é com este perfil que será 

anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances eletrônicos da 

empresa que o credenciou.  

Havendo dúvidas o interessado poderá contatar o Setor de Licitações pelo telefone (31) 3735-

1275. Em caso de ligação é importante que o licitante evite se identificar ou identificar a 

empresa, assegurando, assim, o relevante sigilo de sua participação na licitação. 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Jeceaba, Minas Gerais, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 20.356.739/0001-48, sediada à Praça 

Dagmar de Souza Lobo s/n, bairro centro, Jeceaba-MG, CEP 35498-000, realizará licitação, de  

contratação de serviços de transporte escolar (pessoa física ou jurídica) destinado a atender a 

demanda da secretaria de educação e dos alunos matriculados na rede municipal de 

Jeceaba/MG que necessitam de transporte público, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se também o Decreto 

Municipal nº 002/2022 e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO: A partir das 16h00min do dia 

14/07/2025 até às 08h59min do dia 25/07/2025.  
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ABERTURA DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO: Às 09h00min do dia 25/07/2025.  

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 25/07/2025.  

 

Iniciada a Sessão não será admitido o recebimento de propostas e/ou documentação.  

 

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: https://comprasbr.com.br. 

 

Registra-se que o presente processo licitatório na modalidade pregão na forma eletrônica, será 

realizado através do sistema – COMPRASBR – PORTAL DE LICITAÇÕES considerando Termo de 

Acesso concedido ao Município pelo sistema – COMPRASBR – PORTAL DE LICITAÇÕES.  

 

Todas as publicações legais relativos ao presente certame ocorrerão no Diário Oficial dos Municípios 

Mineiros, veiculado no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br, especialmente as decisões 

proferidas no âmbito deste certame, que serão publicadas no referido meio eletrônico, incluídas 

aquelas atinentes a respostas de questionamentos, impugnações e demais atos vinculados ao 

certame, bem como no sítio eletrônico do Município: www.jeceaba.mg.gov.br. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura, eventual e 

incerta e eventual contratação de serviços de transporte escolar (pessoa física ou jurídica) 

destinado a atender a demanda da secretaria de educação e dos alunos matriculados na rede 

municipal de Jeceaba/MG que necessitam de transporte público, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta contrato.  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.4. Para os itens, cuja participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

3.5. Para os itens cuja participação é restrita a empresas que cumpram o Processo Produtivo 

Básico nos termos das Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 8.387, de 30 de dezembro de 1991.  

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015, bem como para bens e serviços produzidos com tecnologia produzida no 

país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, 

de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicada ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observada o 

disposto nos itens deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, 

total) do item; 

5.1.2. Unidade; 

5.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o valor máximo.    

5.1.4. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de 

mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES.  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 5 % (cinco por cento). 

6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 MUNICÍPIO DE JECEABA 
Estado de Minas Gerais 

                              Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 
 

8 

 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.21. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, 

conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes 

termos: 

6.21.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de 

pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

6.21.1.1. Os serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;  

6.21.1.2. Os serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  

6.21.1.3. Os  serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder 

Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 

8.248, de 1991. 

6.21.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 6.21.1.1, na ordem de 

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para 

igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame. 

6.21.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 6.21.1.1, por qualquer motivo, 

serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 6.21.1.2, na 

ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a 

mesma regra para o item 6.21.1.3 caso esse direito não seja exercido. 

6.21.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 

fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no 

exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.22.2.2. Empresas brasileiras; 

6.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.4.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso dos serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobre 

preço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 

deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.   planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 
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7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.21. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data estabelecia 

para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades 

mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de 

Referência. 

7.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a realização da prova de conceito. 

7.23. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição 

do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante 

registro formal junto ao pregoeiro. 

7.24. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito 

são de responsabilidade de cada um dos licitantes. 

7.25. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a 

solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de 

acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas. 

7.26. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as 

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a 

não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório. 

7.27. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades 

serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de 

ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, 

para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades 

indicada. 

7.28. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as 

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste. 

7.29. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações 

técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório. 

7.30. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a 

realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.31. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida 

a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e 

funcionalidades previstas na PoC. 

7.32. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. O licitante que apresentar a melhor proposta, durante a etapa competitiva, será 
convocado para apresentar os documentos de habilitação, em prazo a ser definido pelo 
pregoeiro, nunca inferior a 02 (duas) horas. Passado o prazo estabelecido pelo pregoeiro, e 
independentemente do licitante ter inserido a documentação de habilitação em momento 
anterior ou dentro do referido prazo estabelecido, é que se dará o início da análise habilitatória, 
não sendo possível ao licitante requerer mais prazo para inclusão de novos documentos. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada. 

8.6. Habilitação jurídica:  

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

8.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

8.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.7.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.7.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

8.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios sociais anteriores, terão que apresentar balanços referentes aos anos de 

2023 e 2024 exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 
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8.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

8.8.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

8.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.9. Qualificação Técnica 

8.9.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

 
8.9.2.  Quanto as DECLARAÇÕES, apresentará: 

 

       8.9.2.1 - As licitantes deverão apresentar Declaração Unificada, conforme modelo 
abaixo, sem excluir qualquer termo do declarado no modelo sugerido: 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa ...., inscrita no CNPJ sob o nº ..., situada na ....., por intermédio de seu representante 

legal, o Sr. ......, abaixo assinado, DECLARA: 

 

1º) que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a sua habilitação para participar do 

procedimento licitatório, Pregão Eletrônico n° 034/2025, não se enquadra em nenhum dos 

dispositivos da Lei nº 14.133/2021, em função dos quais estaria impedida de licitar ou de contratar 

com a Administração Pública, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de 

descumprimento; 

 

2º) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da LC 123/2006 e que não incorre em 

quaisquer impedimentos legais para usufruir dos benefícios dos artigos 42 a 49 da LC 123/2006; 

 

3º) que não existe nenhum dos impedimentos para que a mesma se beneficie do tratamento 

jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, especificamente em relação aos 

incisos I a X, § 4º, artigo 3º da referida Lei. 
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4º) que declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da 

Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

5º) que declara para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 034/2025, que sua proposta 

comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021.  

 

6º) que declara para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 034/2025, sob as penalidades 

da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e 

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

7º) que declara, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer vínculo com 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JECEABA - MG.  

8º) que declara para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 034/2025,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

não ter recebido do Município de Jeceaba, ou de qualquer outra entidade da Administração direta 

ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação 

em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim como não ter 

recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 

Federal, Estadual e Municipal. 

 

Assinatura... 

(Carimbo de CNPJ da empresa) 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue no ato do Credenciamento. 

 
8.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
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8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

8.13. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item (ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

8.19. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

8.21. É de responsabilidade de o licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.21.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.22. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.22.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.23. A verificação ou a exigência dos documentos não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.24. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.24.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.24.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.25. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.26. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

8.27. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.28. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.29. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

9. DO CONTRATO.   

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

9.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3. O Contrato será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços.  

9.4. Serão formalizado o contrato itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições.  

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado.  

9.8. APRESENTAR PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

a) Comprovação do curso de especialização conforme especificado no CONTRAN, artigo 138, 

inciso V do Código de Trânsito Brasileiro; 

b) Carro devidamente identificado conforme exigência do artigo 136, inciso III e V do Código 

de Trânsito Brasileiro; 

c) Relação explicita dos veículos e motoristas necessários à prestação de serviços que atendam 

aos requisitos do art. 136 e 329 do Código de Trânsito Brasileiro, devidamente 

acompanhada da declaração de sua disponibilidade para a prestação do serviço objeto do 

certame, firmada pelo representante da empresa, bem como cópia do documento de 

habilitação, comprovando ser habilitado na categoria “D”; 

d) Registro como veículo de passageiros;  

e) Atestado de bons antecedentes em nome do condutor, comprovando não ter restrições à 

sua conduta.  

f)    CRLV - O certificado de registro e licenciamento de veículo, para comprovação do ano de 

fabricação do veículo. 

g) Apresentar para assinatura do contrato, apólices de seguro terceirizado do serviço e dos 

laudos emitidos pelo INMETRO de vistoria e aferição dos hodômetros dos veículos; 

h) Planilha de Composição de preço atualizada. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 
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10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.  

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá:  

10.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou  

10.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.1.1. O prazo para a manifestação da intenção de recurso será de 20 (vinte) minutos. 

11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico [https:// comprasbr.com.br]. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. Fraudar a licitação; 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail licitação@jeceaba.mg.gov.br ou pela plataforma de acesso do sistema utilizado. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitação@jeceaba.mg.gov.br
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https:// comprasbr.com.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

14.11.2. ANEXO II – PROPOSTA  

14.11.3. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO. 

14.11.4. ANEXO IV – PLANILHA DE PREÇO.  

Jeceaba, 04 de julho de 2025. 

 

Fábio Vasconcelos  

Prefeito Municipal  
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA – SIMPLICADO DA LEI 14.133/2021 

 

1. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 

1. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

Lei  Nacional nº 14.133/2021. 

2. O QUE SERÁ CONTRATADO. 

 

2.1. Contratação de serviços de TRANSPORTE ESCOLAR (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA) 

destinado a atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e dos alunos matriculados na 

Rede Municipal de Jeceaba/MG que necessitam de transporte público para se locomover até os 

estabelecimentos de ensino. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1.  A presente justificativa tem por finalidade respaldar a necessidade de contratação de serviço de 

transporte escolar para cinco (05) rotas, conforme descrito neste Termo de Referência. Considera-se 

que o transporte escolar é fundamental para garantir o acesso e a permanência dos estudantes nas 

escolas, especialmente daqueles residentes em áreas rurais. Por isso, todas as ações voltadas à 

melhoria das condições do serviço ofertado são essenciais para o aprendizado dos alunos, 

contribuindo para o desenvolvimento da educação municipal. O acesso dos alunos às unidades de 

ensino constitui-se em um direito assegurado pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, 

inciso I, complementado pelo artigo 208, inciso VII, que garante, entre outros benefícios, o transporte 

escolar. Tal direito também é reforçado pelo artigo 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Rota 1 – Aroeira / Ingá / Pinheiros / Gungumbeira / Machados 

A contratação do serviço para esta rota é necessária diante da reorganização logística das rotas 

escolares do município. Anteriormente, o percurso era realizado por meio de transporte próprio da 

administração. Contudo, devido à grande extensão geográfica e à distância entre as localidades 

atendidas e a escola, o tempo de deslocamento dos alunos tornou-se excessivo, prejudicando seu 

bem-estar e rendimento escolar. Diante disso, foi imprescindível a divisão da rota original, com o 

objetivo de otimizar o trajeto, reduzir o tempo de permanência dos estudantes no transporte e garantir 

maior eficiência e segurança no serviço prestado. 

Rota 2 – Bituri / Rancho Novo / Jacarandá / Aleixo / Campo Alegre / Tartária 

Anteriormente, essa rota era atendida por veículo próprio da administração municipal. No entanto, o 

referido veículo foi alienado por meio de leilão oficial, em razão de seu estado de conservação e/ou 

inviabilidade de manutenção, o que impossibilita sua utilização para o transporte escolar. Atualmente, 

o município não dispõe de outro veículo compatível para atender à demanda, o que compromete o 

acesso dos alunos à educação. Diante dessa situação, tornou-se necessária a contratação de 

empresa especializada para execução do serviço. 

Rotas 3 e 4 - Rota 3: Bituri / Jeceaba / Caetano Lopes até a APAE de Congonhas e Rota 4: Mato 

Dentro / Grota dos Rosa / Cocó / Sítio do Antônio Marcos / Machados (ida e volta) 

No início do ano letivo, foi registrado um aumento significativo no número de matrículas de estudantes 

residentes nas áreas atendidas por essas rotas. Esse crescimento superou a capacidade atual dos 

veículos disponíveis, comprometendo a segurança, o conforto e a regularidade do serviço. A 

demanda adicional inviabiliza a continuidade do atendimento com a estrutura atualmente contratada, 

sendo imprescindível a ampliação da frota destinada a essas rotas. 

Rota 5 – Lavapés / Santa Cruz / Jeceaba 

A contratação se faz necessária em razão do descumprimento das exigências contratuais por parte da 

empresa vencedora da licitação anterior. Apesar das notificações e oportunidades de regularização, a 
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referida empresa não tem atendido às exigências burocráticas previstas no contrato, comprometendo 

a segurança jurídica e administrativa da execução do serviço. 

 

Portanto, para assegurar a igualdade material e o efetivo acesso à educação, é imprescindível que o 

poder público providencie meios de transporte escolar para os alunos residentes em zonas rurais e 

distantes das unidades escolares. 

 

4. EXISTE ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO?  

 

4.1 - A contratação está alinhada com a Lei Orçamentária Municipal e com o Planejamento da 

Secretaria demandantes. 

 

5.  HÁ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, MAPA DE RISCO E MATRIZ DE RISCO?  

 

5.1 – Sim. A Equipe de Planejamento identificou a necessidade de elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, do Mapa de Risco – MR e da Matriz de Alocação de Riscos – MAR, de acordo, 

respectivamente, com O Decreto Municipal nº 002/2022. 

 

6.  HÁ PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO? 

 

6.1 - Não. O Município de Jeceaba está em processo de elaboração de seu primeiro Plano Anual de 

Contratação. Ademais disto, a demanda está devidamente alinhada com a Lei Orçamentária e o 

planejamento da Secretaria demandante. 

 

7.  DESCRITIVO DOS PRODUTOS 

 

7.1. O descritivo dos bens, os quantitativos, a unidade de médica, a memória de cálculo e a média de 

preço, são os apresentados na Planilha abaixo, a qual será referência para elaboração da proposta de 

preço: 

 

ITEM ROTA CAPACIDADE HORÁRIO 
KM 

Diário 

KM 

Total 

1 
Arueira / Ingá/  Pinheiros/ 

Gungumbeira/  Machados 

VAN 

15 Passageiros 

Tarde: Saída de Arueira às 

11:00, Retorno às 16:30 

Rota pavimentada e não 

pavimentada. 35 7.000 

2 

Bituri / Rancho Novo 

/Jacarandá / Aleixo / Campo 

AlegreTártária. 

VAN 

15 Passageiros 

Tarde: Saída de Bituri às 

11:30. 

Somete ida 

Rota pavimentada e não 

pavimentada. 37 7.400 

3 

Bituri / Jeceaba / Caetano 

Lopes até APAE de 

Congonhas 

Micro-ônibus 

19 Passageiros 

Tarde: Saída de Bituri às 

11:30, Retorno às 17:00 

Rota pavimentada 90 18.000 

4 

Mato Dentro/Grota dos 

Rosa/Cocó/Sítio do Antônio 

Marcos /Machados, ida e 

volta. 

Micro-ônibus 

32 passageiros 

Tarde: Saída próximo da 

Igreja do Mato Dentro às 

11:00 até a Escola de 

Machados 

Retorno às 16:30 (Rota 

pavimentada e não 

pavimentada) 30 6.000 
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5 

Lavapés / Santa Cruz / 

Jeceaba 

Micro-ônibus 

32 passageiros 

Manhã: Saída de Lavapés às 

06:00 passando em Santa 

Cruz até Jeceaba  

Retorno às 12:20  

Rota pavimentada e não 

pavimentada 52 10.400 

 

 

7.2 - A quantidade descrita na Planilha acima foi apurada por meio do levantamento realizado por 

todos os Setores da Administração Municipal. Trata-se de um registro de preço que buscou 

economicidade com a centralização das necessidades das Secretarias em um único procedimento.  

7.3 - Correrão por conta da CONTRATADA, o fornecimento de todo o material e mão de obra 

necessária, todas as despesas inerentes a Legislação Trabalhista, Previdenciária, Tributária e outras 

decorrentes da execução dos serviços, bem como, a responsabilidade perante terceiros. 

8. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA.   

8.1 - O sistema de fornecimento/serviços dos objetos licitados será em entrega parcelada, pelo 
período de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato/ata de registro de preço, 
mediante requisição do Setor de Compras, que será emitida em 2 (duas) vias, nos termos do Artigo 
6º Inciso XXIII  Letra A – da Lei nº 14.133/2021.  . 

8.2 - Correrá por conta da licitante adjudicatária todas as despesas decorrentes do 
fornecimento/serviços. 

8.3 - Por ocasião da entrega dos produtos, a (as) fatura (s) ou documento fiscal, será 
obrigatoriamente emitido pela mesma razão social, inclusive o CNPJ do constante da documentação 
de regularidade fiscal apresentada na habilitação e no contrato/ata de registro de preço firmado. 

8.4 - Por ocasião do fornecimento dos produtos/serviços, a licitante adjudicatária deverá colher no 
comprovante respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor 
da Administração responsável pelo recebimento. 

8.5 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, forma de 60 (sessenta) dias após o 
recebimento da ordem de compra, enviada pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato/ata de registro de preço, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
8.6 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
8.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da aquisição nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.8 - A empresa deverá entregar os produtos nos locais e endereços constantes da Ordem de 
Compra, emitidos pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Jeceaba. 

9. DA VIGENCIA DO CONTRATO. 

9.1 - A vigência do contrato/ata de registro de preço vigorará por 12 (doze) meses a contar da 
assinatura. 

10. GARANTIA 

10.1 - Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de um ano, prevalecendo o prazo de garantia 
fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior, nos termos do Artigo 6º Inciso XXIII  Letra C da lei 
nº 14.133/2021. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
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11.1 - Requisitar, por meio de Requisição de Fornecimento/serviços, os produtos, conforme as 
necessidades da Secretaria Requisitante e atestar o recebimento gradual dos produtos. 

11.2 - Conferir o fornecimento dos produtos/serviços, mesmo sendo a licitante vencedora a única e 
exclusiva responsável pelos produtos nas condições especificadas. 

11.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para fornecimento dos produtos/serviços dentro 
das normas estabelecidas. 

11.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento/serviço e interromper 
imediatamente o fornecimento/serviço se for o caso. 

11.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 
vencedora. 

11.6 - Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

11.7 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

11.8 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e 
acompanhada do correspondente atestado de entrega. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 - Manter-se durante toda execução do Contrato/Ata de Registro de Preço, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a presente contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos.  

12.2 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto no prazo, quantidades e qualidades 
exigidas, realizando o fornecimento/serviço em conformidade com a proposta apresentada e de 
acordo com as demandas da CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade no 
fornecimento/serviço dos produtos; 

12.3 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o 
período contratado; 

12.4 - Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que 
venha a prejudicar o fornecimento/serviço, e, prestar os esclarecimentos julgados necessários:  

12.5 - Comunicar a CONTRATANTE de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva 
aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados;  

12.6 - Fornecer produtos de primeira qualidade, de acordo com as especificações e normas vigentes. 
Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das normas permitidas por lei; 

12.7 - Responder por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da municipal 
durante a entrega dos materiais, seja decorrente de vícios de fabricação ou por ação ou omissão de 
seus empregados, devendo reparar às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba indenização 
alguma por parte do Município. 

12.8 - Não transferir, no todo ou em parte, o fornecimento dos produtos/serviços; 

12.9 - Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do fornecimento/serviço; 

12.10 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação 
decorrente do fornecimento/serviço do objeto, obrigando-se a saldá-los na época devida, não 
podendo haver transferência de débitos de responsabilidade da Contratada à Contratante. 

12.11 - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 
empregados no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento dos materiais/serviços. 

12.12 – Todas as obrigações acima declaradas estão amparadas na lei nº 14.133/2021. 

13 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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13.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato/ata de registro de 
preço; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato/ata de registro de preço, nos temos da Lei 14.133/2021. 

14. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

14.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura. A 
Nota Fiscal deverá informar a modalidade e número da licitação, descrição detalhada do objeto, 
número do empenho e dados bancários acompanhados das provas de regularidade com Previdência 
Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidões de Regularidade Fiscal 
das Fazendas Públicas da União, Estado e Município e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 11 - Trabalhistas, conforme prevê a 
Lei nº 12.440/2011, e estar devidamente atestada pela Secretaria competente e Gestor do Contrato. 
As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ficará prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das incorreções; 

14.2 - Na nota fiscal/fatura relativa ao objeto entregue, entre outras informações deverão constar: 
referência explícita e acorde com o Contrato/ata de registro de preço decorrente deste processo 
licitatório; descrição mais completa possível dos itens; quantidades e preços unitários de cada lote 
ofertado. 
14.3 - A Contratada deverá apresentar junto com a Nota Fiscal/fatura, quando for o caso: 

14.3.1. Fatura discriminada, devidamente atestada pelo(s) fiscal(ais) designado(s) pela 
Administração; 
14.3.2. Cópia do comprovante de recolhimento de INSS da Nota Fiscal se houver; 
14.3.3. Extrato de Optante ou de Não Optante pelo Simples. Deverão ser informado na Nota Fiscal 
as empresas que são optantes pelo simples nacional, assim como as alíquotas constantes nos 
anexos; 

14.3.4. Recolhimento do INSS relativo aos funcionários (Guia da Previdência Social – GPS); 

14.3.5. Recolhimento do FGTS relativo aos funcionários (Guia de Recolhimento do FGTS – GRF); 

14.3.6. Certidões de regularidade fiscal das Fazendas Públicas Nacional, Estadual e Municipal. 

14.4. O prazo mencionado para pagamento refere-se à documentação apresentada sem incorreções. 
No caso de documentação apresentada com incorreções ou com prazo de validade vencido, os 
mesmos serão devolvidos à Contratada para nova apresentação. 

14.5. Caso a Contratada entregue certidão com data expirada ou que venha a expirar antes da 
liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a certidão irregular por uma atualizada. 

14.6. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o prazo 
estipulado no item 10.1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

14.7 - O pagamento será feito mediante crédito na conta bancária indicada pela licitante adjudicatária 
ou cheque nominal; 

14.8 – Todos os critérios de pagamentos estão amparados neste termo na forma do artigo 141, da 
Lei nº 14.133/2021. 

15. ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO. 

15.1 A fiscalização do Contrato/ata de registro de preço será exercida pela servidora, conforme 

indicado no artigo 120 da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

11.2 Competirá ao fiscal dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo 

dará ciência à Administração. 

15.3 A fiscalização fixada neste Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios etc. e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade 
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da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei 

Nacional nº 14.133/2021. 

15.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato//ata de registro de preço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de 

eventual aplicação de sanção. 

15.5 O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 

desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

15.6 A execução do contrato/ata de registro de preço será acompanhada e fiscalizada por meio de 

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o 

caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução 

e da qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissionais 

exigidas; 

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato/ata de registro de preço; e 

f) A satisfação do público usuário. 

15.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

15.8 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. 

16 – DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1 - O registro de preço independe de previsão orçamentária; isso porque não há obrigatoriedade 
de contratação, nos termos do Decreto Federal n. 7.892/2013 e artigo 6º XXIII, letra g, da Lei nº 
14.133/2021. 

17 – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

17.1 - É responsabilidade da licitante vencedora providenciar todo e qualquer documento necessários 
para execução do objeto, assim como licenças ambientais e outros, quando necessário.   

18 – DA RESCISÃO.   

18.1. A rescisão deste contrato/ata de registro de preço se dará nos termos do artigo 137 da Lei 
nº14.133/2021. 
18.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato/ata de registro de preço, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 
possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
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19 – DO JULGAMENTO  

19.1 - Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações contidas no Edital e 
seus anexos, apresente o menor preço por lote, nos termos do artigo 33, inciso I da Lei nº 
14.133/2021. 

20 – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

20.1- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
20.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
20.3 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
20.4 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
20.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

20.5.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento/serviço, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
20.5.2 - Solicitar documentação que comprove fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis; que representem um caso fortuito ou de força maior, para conceder a reequilíbrio 
econômico financeiro; 

20.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
20.7 – A revisão dos preços está amparada no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

21 – DA PROPOSTA 

21.1 - No valor da proposta deverão estar incluídos todos os custos com impostos, taxas, fretes, 
assim como todos os custos necessários ao completo à prestação dos serviços ora solicitado. 

22 – DA JUSTIFICATIVA DA RELAÇÃO ENTRE DEMANDA, QUANTIDADE.     

22.1. A Secretaria Licitante teve como fundamento e elementos técnicos para definição do quantitativo 
dos produtos a serem consumidos, o gasto médio realizado, no período entre os últimos doze meses, 
nos termo da Lei nº 14.133/2021. 

23 – DO MODELO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

23.1 O contrato/ata de registro de preço deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

23.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/ata de registro de 

preço, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

23.3 A execução do contrato/ata de registro de preço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

fiscal do contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

23.4 O fiscal do contrato/ata de registro de preço anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato/ata de registro de preço, determinando o que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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23.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

23.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato/ata de registro de preço em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

23.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato/ata de registro de preço, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

23.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

23.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

23.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

23.11 O órgão ou entidade poderá convocar o profissional para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

24 - ORGÃO REQUISITANTE. 

24. 1 – Secretaria Municipal de Educação, lazer e turismo. 

25 – DO FUNDAMENTO LEGAL 

25.1 A contratação para o objeto deste Termo de Referência está fundamentada na Lei Nacional nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 002/2022. 

26 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO 

26.1 O Contrato/ata de registro de preço decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado 

por acordo das partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração dos bens, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato/ata de registro de preço, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

extracontratual, nos termos do Artigo 133, inciso I, da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

27 – DA SUBCONTRATAÇÃO.   

27.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

28. PENALIDADES 
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28.1 Comete infração administrativa, ainda, nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato/ata de registro de preço; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato/ata de registro de preço. 

28.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

28.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

28.2.2 Multa de: 

a) Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato/ata de registro de preço, até o limite de 15 (quinze) dias; 
b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato/ata de registro de 
preço, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida. 
28.2.3 Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jeceaba/ MG 
pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

28.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

28.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas. 

28.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei Nacional 
nº 14.133/2021. 
28.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
28.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente. 
28.8. A falha na execução do contrato/ata de registro de preço estará configurada quando a 
CONTRATADA enquadrar-se em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 7, a seguir. 
28.9. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas 
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 
TABELA 01 

Grau 
Correspondência 

% do valor Global do 
Contrato/ata de registro de 

preço 

1 1% 

2 5% 

3 10% 

4 15% 

5 20% 

6 30% 

 
TABELA 02 

Item Descrição Grau Incidência 

01 Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, 
paliativo, substitutivo como por caráter permanente, 
ou deixar de providenciar recomposição 

2 Por ocorrência 
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complementar. 

02 Fornecer informação falsa de serviço ou substituir 
material contratado por outro de qualidade inferior. 

3 Por ocorrência 

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

1 Por dia e por 
posto 

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo 
de seus agentes. 

4 Por ocorrência 

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

06 Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
ou que cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais. 

6 Por ocorrência 

07 Deixar de manter a documentação de habilitação 
atualizada. 

1 Por item e por 
ocorrência. 

08 Deixar de fornecer autorização para abastecimento. 2 Por item e por 
ocorrência 

09 Deixar de nomear preposto para representá-la 
durante a execução do contrato/ata de registro de 
preço. 

1 Por item e por 
ocorrência 

10 Deixar de cumprir horário/prazo estabelecido pelo 
contrato/ata de registro de preço ou determinado 
pela FISCALIZAÇÃO. 

2 Por dia de 
ocorrência 

11 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Deixar de manter sede, filial ou escritório de 
atendimento na cidade local de prestação dos 
serviços. 

1 Por ocorrência 
e por dia 

13 Deixar de Entregar ou entregar com atraso os 
esclarecimentos formais solicitados para sanar as 
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a 
análise da documentação exigida por força do 
contrato/ata de registro de preço. 

2 Por ocorrência 
e por dia 

14 Deixar de Providenciar alternativas de abastecimento 
em caso de panes, falta do combustível, casos 
fortuitos ou de força maio 

1 Por ocorrência 

15 Cumprir quaisquer dos itens do contrato/ata de 
registro de preço e do edital do Pregão Presencial e 
seus anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pela 
unidade fiscalizadora. 

3 Por item e por 
ocorrência 

 
28.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

28.10.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 
a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da comunicação oficial. 
28.10.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 
28.11. O contrato/ata de registro de preço, sem prejuízo das multas e demais cominações legais 
previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos 
casos enumerados na Lei nº 14.133/2021. 

29 – DA REGIONALIZAÇÃO.      

29.1. A prioridade regional ou local é prevista na Lei Complementar 123/2006 e 147/2014.  



 MUNICÍPIO DE JECEABA 
Estado de Minas Gerais 

                              Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 
 

37 

 

 29.1.2 Poderão participar da presente licitação somente as empresas que estejam sediadas na 

REGIÃO DO ALTO PARAOPEBA, a qual pertence o Município de Jeceaba - MG, conforme 

alínea “c” do inciso II do §2º do artigo 2º da Lei Municipal nº 1.354 de 21 de junho de 2021. 

29.1.3 – A REGIÃO DO ALTO PARAOPEBA, a qual pertence o Município de Jeceaba, segundo o 

Estado de Minas Gerais, compreende as seguintes cidades:  

 

 

https://srelafaiete.educacao.mg.gov.br/home/lista-de-escolas 

https://www.geoparkquadrilatero.org/?pg=biblioteca-virtual&id=284 

 

29.1.4 – Não havendo 03 (três) empresas presentes sediadas na REGIÃO DO ALTO 

PARAOPEBA será concedido a participar do certame as empresa de outras regiões, 

presentes na sessão publica. 

 

29.1.5 - Após coleta dos orçamentos para elaboração do preço máximo aceitável deste processo, 
verificou-se que há fornecedores enquadrados na região capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, conforme orçamento anexo, desta forma deverá 
cumprir com a Lei o artigo 3º da Lei Municipal nº 1.354 de 21 de junho de 2021. 
 

29.1.6 - Assim, a este processo sugere-se que seja aplicada a prioridade local/regional conforme 

alínea “c” do inciso II do §2º do artigo 2º da Lei Municipal nº 1.354 de 21 de junho de 2021, 

com base na pesquisa de preços e históricos de compras do mesmo objeto, onde é possível 

constar que há no mínimo 3 (três) empresas local e regional competitivas, capazes de atender a 

este objeto. Além de que, o referido benefício não causa prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado. 

 
29.1.7 - Este benefício não impede a participação de empresas de outras localidades, caso não 

tenha, no mínimo 03 (três) empresas na licitação.  

 

29.1.8 - Além do mais, não vislumbramos no procedimento qualquer caráter restritivo ou limitação 

geográfica à participação de interessados e em momento algum o princípio da competitividade é 

violado, sobre o qual transcrevemos o conceito formulado por  lexandre Morais de “Assim, 

princípio da eficiência é o que impõem à administração pública direta, indireta a seus agentes a 

persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial 

neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, 

primando pela adoção dos critérios legais e morais para melhor utilização possível dos recursos 

públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social e fomento 

do mercado local ou regional”.  
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Jeceaba, 30 de maio de 2025. 
 
 
 

Kíssia Kene Salatiel 

Secretário Municipal de Educação 
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APENDICE DO TERMO DE REFRENCIA  

ANEXO I  

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ARTIGO 7º DECRETO 002/2022 – LEI Nª 14.133/2021. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2025. 

 

HISTORICO DE REVISÃO.   

 

DATA VERSÃO DESCRIÇÃO AUTOR 

30/06//2025 01 Finalização da primeira versão do 

documento 

Equipe de Planejamento 

 

1 - INTRODUÇÃO/IDENTIFICAÇÃO  

 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Ele serve de 

base ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da contratação.  

 

O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de demanda registrada 

no Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar a 

tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação. 

  

2 – EQUIPE DE PLANEJAMENTO. 

 

Foi indicado o seguinte servidor para compor a comissão de equipe de planejamento para 

formalização deste Estudo Técnico Preliminar.   

 

FUNÇÃO NOME E - MAIL SETOR 

Secretário Joel Antônio Dias secretariaeobras@jceaba.mg.gov.br Obras 

Departamento de  

Obras 

Douglas da Silva Maia secretariaobras@jceaba.mg.gov.br Obras 

Chefe de 

Transporte 

Marco Antônio de Souza 

Gomes 

transporte@ jceaba.mg.gov.br Transporte 

 

3 - DESCRIÇÕES DA NECESSIDADE / JUSTIFICATICA DA NECESSIDADE.   

A Prefeitura Municipal de Jeceaba MG identificou a necessidade de contratação de uma empresa 

especializada para prestar serviços mecânicos, para a manutenção preventiva e corretiva da frota de 

veículos das diversas Secretarias deste Município. Esta exigência surge como resposta a duas 

necessidades principais: garantir a funcionalidade e a segurança desses veículos atendendo as 

demandas operacionais e de transporte das Secretarias e assegurar a preservação do valor dos 

ativos e sua apresentação adequada.  

A frota veicular em questão é composta por uma variedade de veículos, incluindo veículos leves, 

pesados e máquinas e especiais, cada um apresentando diferentes requisitos de manutenção e 

cuidados. Diante da variedade e complexidade da frota, torna-se essencial contar com serviços 

especializados que possam abarcar todas as necessidades relacionadas à mecânica e eletricidade de 

forma a garantir a operacionalidade contínua e eficiente dos veículos.  
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A manutenção preventiva e corretiva é parte vital do plano de gestão de frota da Prefeitura, visando 

minimizar os tempos de inatividade dos veículos, prevenir falhas e acidentes que possam 

comprometer a segurança dos usuários e do público em geral, bem como reduzir custos de reparos 

emergenciais e prolongar a vida útil dos veículos. Além disso, a manutenção da boa aparência dos 

veículos reflete positivamente na imagem institucional da Prefeitura perante a população.  

Assim, a contratação de empresa especializada se faz necessária para alcançar elevados padrões de 

manutenção, por meio de um serviço que combine expertise técnica, agilidade no atendimento das 

demandas e eficiência na execução dos serviços, contribuindo significativamente para a continuidade 

e eficácia das operações das diversas Secretarias do Município de Jeceaba, além de assegurar a 

segurança e bem-estar dos usuários dos veículos e da população atendida. 

4. DESCRIÇÃO TECNICAS DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

Para atender à demanda de contratação de serviços mecânicos para manutenção preventiva e 

corretiva da frota de veículos das diversas Secretarias do Município de Jeceaba - MG é fundamental 

definir com clareza os requisitos necessários e suficientes que nortearão a escolha da solução mais 

adequada. Essa definição deve estar alicerçada em critérios que priorizem não só a qualidade e o 

desempenho, mas também práticas de sustentabilidade, atendendo às legislações e regulamentações 

específicas aplicáveis. A escolha da solução deve assegurar e-ciência e eficácia, observando a 

melhor relação custo-benefício, sem desconsiderar a essencialidade da responsabilidade ambiental e 

social na execução dos serviços.  

- Requisitos Gerais: Os serviços devem ser realizados por empresa especializada, com comprovada 

experiência em manutenção de veículos leves, pesados e máquinas, incluindo especialidades 

mecânicas. A empresa contratada deve dispor de equipamentos modernos e adequados para a 

execução de cada tipo de serviço, além de equipe técnica qualificada e certificada nas respectivas 

áreas de atuação. 

- Requisitos Legais: A contratada deverá estar em dia com todas as obrigações legais, incluindo 

registros em órgãos competentes específicos da sua área de atuação, e possuir todas as licenças e 

alvarás necessários para a prestação dos serviços. Deve também cumprir integralmente a legislação 

trabalhista, assegurando condições dignas de trabalho para seus empregados.  

- Requisitos de Sustentabilidade: A empresa contratada deverá adotar práticas sustentáveis em 

suas operações, incluindo o uso de produtos e processos que minimizem o impacto ambiental e 

promovam a redução do consumo de recursos. Será valorizada a utilização de materiais reciclados ou 

recicláveis e técnicas que diminuam a produção de resíduos. Ações que comprovem a redução da 

emissão de poluentes e a gestão ambiental responsável serão consideradas diferencial competitivo.  

- Requisitos da Contratação: É necessário que a empresa ofereça garantia dos serviços prestados, 

incluindo peças substituídas, por um período mínimo estabelecido. Os prazos para realização das 

manutenções preventivas e corretivas devem ser rigorosamente cumpridos, conforme demanda e 

periodicidade definidas no planejamento da Administração. A contratada deve apresentar um sistema 

de gestão e-ciente, que permita o acompanhamento e controle dos serviços, incluindo relatórios de 

atividades realizadas e pendências. 

Para atendimento adequado à necessidade especificada, os requisitos essenciais à contratação 

enfatizam a importância de uma prestação de serviços que assegure não apenas a manutenção e-caz 

da frota, mas também o compromisso com a sustentabilidade ambiental, a aderência a práticas 

trabalhistas justas e o respeito às normativas legais vigentes.  
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A definição desses requisitos visa promover um processo de licitação competitivo, que estimule a 

participação de empresas qualificadas e comprometidas com a qualidade, e-ciência, responsabilidade 

social e ambiental, abstendo-se de relacionar especificações e exigências desnecessárias que 

poderiam limitar a competitividade ou a inovação, assegurando a melhor solução para a 

Administração Pública.  

As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência. 

 
EXECUÇÃO. Prazo para recebimento provisório e definitivo, bem como os critérios de pagamento 

serão detalhados no Termo de Referência. 

 

A autorização da aquisição contendo as notas de empenho serão enviadas pelo e-mail 

compras@jeceaba.mg.gov.br. 

 

Prazo de execução do objeto: Conforme a foi definido no Termo de Referência.  

 

Procedimento de rotinas de execução foi detalhado no Termo de Referência.  

 

Necessidade de disponibilizar serviços: Não há.    

 

Obrigação especifica da contratada foi detalhada no Termo de Referência.  

 

EXAMES DOS NORMATIVOS. Foram localizados e analisados os seguintes normativos que regulam 

especialmente a aquisição a ser contratada, os quais produzirão impactos na contratação conforme 

as considerações respetivas: 

 

Normativo Descrição Impacto na Demanda 

Lei nº 4.133/2021 Regulamenta o art. 37, Inciso 

XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitação e 

contratos da Administração.  

Regula contratação sob 

aspectos gerais.  

Decreto Municipal nº 002/2022 Regulamenta Licitação, na 

modalidade Pregão, na forma  

Eletrônica  

Regula a contratação sob 

aspectos da modalidade 

licitatória  pregão eletrônico.  

 

As condições de Julgamento das propostas, bem como, critérios de qualificação técnica dispostas no 

TR. 

 

Exigências relativas à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, bem como os critérios de qualificação 

econômica – financeira, serão de acordo com a legislação e constarão no Edital.   

 

Fundamentação (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020). 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO. 

 O Levantamento teve como base no artigo 23 da Lei nº 14.133/202.  

 

A realização do levantamento de mercado para a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços mecânicos para manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos das diversas 

Secretarias do Município de Jeceaba - MG revelou diversas soluções possíveis para atender à 

necessidade da contratação, dentre as quais se destacam: 

 
- Contratação direta com o fornecedor especializado na prestação dos serviços requeridos;  

 

- Contratação através de empresa terceirizada que oferece gestão completa dos serviços de 

manutenção mecânica, elétrica e de funilaria e pintura de veículos;  
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Formas alternativas de contratação, como consórcios de municípios para a obtenção de melhores 

preços e serviços mais e-cientes, aproveitando a economia de escala.   

 

Considerando o levantamento de mercado consultando-se Editais de objetos similares, verificou-se 

que a Administração Pública em geral pode adotar ao menos duas opções para execução deste 

serviço, são a seguinte solução:  

Após avaliação das soluções disponíveis, considerando os princípios estabelecidos pela Lei 

14.133/2021, especialmente os de e-ciência, economicidade, competitividade e busca pelo resultado 

mais vantajoso para a Administração Pública, a solução mais adequada para o caso específico de 

Jeceaba - MG é a contratação por meio de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico.  

 

Esta escolha fundamenta-se pela maior flexibilidade e agilidade que a modalidade Pregão oferece 

para aquisição de serviços, além da ampla competitividade e potencial de obtenção de propostas 

mais vantajosas economicamente. Vale ressaltar que o Pregão, especialmente na forma eletrônica, 

expande o alcance da licitação permitindo a participação de um número maior de licitantes 

qualificados, de diferentes localidades, propiciando assim uma maior competitividade e melhores 

oportunidades de mercado, alinhado aos objetivos do Art. 11 da Lei 14.133/2021. 

 

Solução 1: Município Não Possui não servidores Próprio suficiente para esta prestação de 

serviços mecânicos.  

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO.  

 

O início do serviço deverá ocorrer na data definida pela Secretaria Municipal de Educação, através do 

Departamento de Transporte Escolar. A assinatura do contrato será realizada antes do início das 

atividades. A contratação do serviço terá o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a 

critério da administração, considerando-se que a proposta mantenha-se vantajosa.  

 

As atuais rotas estão relacionadas abaixo com as respectivas distâncias em quilometragem entre o 

primeiro embarque e a Escola/Colégio atendidos. Essas distâncias servirão como base para 

estimativa da quilometragem total para um contrato de 12 (doze) meses equivalentes a 

aproximadamente 200 (duzentos) dias letivos. 

 

As quilometragens e rotas indicadas nos mapas acima servem apenas de referência para o ano letivo 

de 2025, não constituindo em hipótese nenhuma obrigação por parte do Departamento Municipal de 

Transporte de efetuá-las, podendo ser menor ou maior, de acordo com as necessidades, ou ainda, a 

Administração poderá solicitar que as viagens se originem de outros locais. Também poderão ser 

suspensos os serviços, se houver indicação das autoridades em relação à situação de pandemias ou 

estado de calamidade. 

Para a confecção da proposta, de acordo com o Calendário Escolar de 2052 e anos subsequentes, 

deverá ser considerado:  

 

- Aproximadamente 200 dias letivos, podendo haver sábados letivos;   

- Horário das aulas de segunda a sexta-feira: das 07h00min às 17h30min;  

 Horário das aulas nos sábados: das 07h00min às 12h10min, e, 

- Esses horários são apenas indicativos e poderão ser alterados pela Administração. 

 
Trata-se da prestação de serviço sob demanda, portanto, o serviço poderá ser interrompido durante a 

vigência do Contrato por interesse da Administração. O Departamento de Transporte Escolar não é 

obrigado a usar o serviço contratado na totalidade e reserva-se ao direito de interromper o serviço por 

interesse da Administração.  

 

As rotas são definidas conforme necessidade da Administração. Os itinerários e os horários pré-

determinados poderão ser alterados de comum acordo com a Contratada e sempre que for 
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necessário em decorrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças no sentido de 

tráfego e/ou inclusão de alunos.  

 

Para efeito de início da contagem da quilometragem será considerada a saída dos veículos da 

garagem ou de outro ponto de referência a ser definido pela Administração.  

 

O Departamento de Transporte Escolar não garante uma quantidade mínima de quilômetros rodados 

por mês, pois pode ser alterado conforme a necessidade para atender os alunos, seja aumentando 

com a chegada de um aluno novo ou diminuindo devido a um aluno ter se mudado.  

 

Caso seja inaugurada rota diferente, o preço do quilômetro do tipo do veículo a ser utilizado deverá 

permanecer inalterado, exceto se comprovada a necessidade de modificação.  

 

A prestação dos serviços dar-se-á de forma a acompanhar a jornada escolar, conforme os dias 

letivos. Quando necessário e desde que previamente solicitado em até 2 (dois) dias úteis, serão 

prestados também nos casos de reposição de aulas, reforço/recuperação escolar, ou na ocorrência 

de atividades extracurriculares em forma de viagens extras, não havendo acréscimo do preço unitário 

do Km contratado.  

 

 Em virtude de algumas escolas/colégios estarem localizadas em área rural e grande parte dos alunos 

residirem em área rural, às viagens ocorrerá em estradas não pavimentadas (de chão) e somente os 

transportadores que transportam alunos para escolas/colégios localizadas na cidade trafegam em 

parte de estrada não pavimentada (de chão, cascalho) e pavimentada.  

 

Fundamentação: (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020). 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.  

 

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se 

elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando 

prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência. 

 

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de 

preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração 

Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, 

especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores 

no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que 

exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços de 

mercado. 

 

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação 

dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem 

necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz. 

 
Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou 
inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de 
responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a 
pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos 
procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames, 
merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas. 

 

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como 

instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas 

respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um 

parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço. 
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Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão 

contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, 

imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais 

de mercado. 

 
Importantes registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de 
preços para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão 
vejamos. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 

bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no 

melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 

data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

 

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em 

geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa nº 65/2021, que passou a exigir a 

adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos: 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 

empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 

banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
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antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 

acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data 

das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à 

data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, 

elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos 

do inciso IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade 

do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no 

art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas 

para o objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação 

de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como 

resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 

orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que 

devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o 

índice de atualização de preços correspondente. 

 

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que 

a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com 

potenciais fornecedores:  

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não 

deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, 

devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de 

contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, 

pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio 

órgão (Acórdão 713/2019 Plenário). 

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação 

promovida por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas 

junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como 

(Acórdão 2102/2019 Plenário). 

 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não 

deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A713%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de 

contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, 

pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio 

órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

 

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos, 

por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.   

 

Valor médio obtido é de R$371.600,00 (trezentos e setenta e um mil e seiscentos reais).  

 

Fundamentação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO SOLUÇÃO.   

 

A decisão pelo parcelamento da contratação dos serviços mecânicos, elétricos e serviços de pintura e 

funilaria para a manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos das diversas Secretarias do 

Município de Jeceaba - MG segue a orientação da Lei nº 14.133/2021, que preconiza o parcelamento 

do objeto nas licitações como regra geral. Esta abordagem visa obter uma série de benefícios 

alinhados com os princípios de e-ciência, economicidade e competitividade na administração pública, 

conforme avaliações detalhadas a seguir:  

 

Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Análise técnica demonstrou que os serviços a serem 

contratados são divisíveis sem prejuízos para a funcionalidade ou resultados pretendidos. A 

manutenção da frota pode ser organizada em lotes de serviços mecânicos, elétricos, e de pintura e 

funilaria, assegurando especialização e foco na prestação desses serviços sem comprometer a 

qualidade e eficácia dos resultados.  

 

Viabilidade Técnica e Econômica: A divisão dos serviços em categorias específicas mostrou-se 

técnica e economicamente viável. Permite não apenas a otimização dos recursos -financeiros através 

da competição específica por cada lote de serviços mas também assegura a qualidade ao possibilitar 

a seleção de empresas especializadas nos respectivos campos.  

 

Economia de Escala: Foi identificado que o parcelamento, neste caso, não resultará em perda de 

economia de escala. Cada lote de serviços é suficientemente amplo para atrair ofertas competitivas 

do mercado, sem acarretar um aumento proporcional dos custos. A estruturação de lotes promoverá 

eficiência na utilização dos recursos públicos, ajustando-se às necessidades específicas do município 

sem comprometer a economicidade.  

 

Competitividade e Aproveitamento do Mercado: O parcelamento amplia significativamente a esfera 

de competitividade e possibilita um melhor aproveitamento do mercado, permitindo a participação de 

empresas de distintos portes e especializações. Este modelo promove uma política inclusiva de 

compras públicas, dando oportunidades a fornecedores locais e nacionais, inclusive micro e pequenas 

empresas, de participarem de licitações.  

 

Análise do Mercado: Levantamentos e pesquisas de mercado reforçam a decisão pelo 

parcelamento, mostrando que a prática é alinhada às dinâmicas do setor econômico concernente. A 

análise aponta para uma tendência de especialização e fortalecimento de empresas focadas em 

nichos específicos de serviços de manutenção veicular, o que corrobora a estratégia de dividir a 

contratação em lotes específicos.  

 

Consideração de Lotes: Dada a diversidade e o volume da frota veicular do município, o 

parcelamento em lotes específicos possibilitará a ampliação da base de fornecedores aptos a atender 

as necessidades de manutenção de forma eficiente. Esta abordagem beneficia não apenas a 
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administração, ao assegurar serviços especializados e preços competitivos, mas também o mercado 

fornecedor, ao abrir portas para uma participação mais ampla e justa. 

 

Em suma, o parcelamento da solução em lotes especializados foi determinado com base em uma 

análise criteriosa dos aspectos técnicos, econômicos e de mercado envolvidos, visando assegurar o 

melhor aproveitamento dos recursos públicos, a e-ciência nas contratações e a promoção da 

competitividade e inclusão no mercado de fornecedores. Esta decisão encontra respaldo na Lei nº 

14.133/2021 e está alinhada com os princípios de planejamento, transparência e busca pela obtenção 

das melhores condições para a administração pública, garantindo, assim, a consecução dos objetivos 

de interesse público. 

 

Fundamentação: (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020). 

 

10. - CONTRATAÇÃO CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES.  

 

Este processo de contratação para a prestação de serviços mecânicos, elétricos, e serviços de pintura 

e funilaria para manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos das diversas Secretarias do 

Município de Jeceaba – MG encontra-se em pleno alinhamento com o Plano de Contratações Anual 

da Prefeitura Municipal de para o exercício-financeiro em questão. A contratação está prevista dentro 

das ações estratégicas para a manutenção da e-ciência e segurança da frota de veículos, essenciais 

para a execução dos serviços públicos oferecidos à população.  

 

A inclusão deste processo no Plano de Contratações Anual foi determinada após uma criteriosa 

avaliação da necessidade de assegurar a operacionalidade e a segurança dos veículos pertencentes 

às diversas secretarias, considerando tanto a análise de custo-benefício quanto o impacto direto na 

qualidade dos serviços prestados à comunidade de Jeceaba - MG. Essa decisão está alinhada aos 

objetivos estratégicos do município de promover o uso racional dos recursos públicos, garantindo, 

assim, a melhor aplicação do erário em benefício da coletividade.  

Ademais, o processo está conforme o previsto na Lei nº 14.133/2021, que determina a necessidade 

de compatibilização das contratações públicas com o planejamento estratégico e as leis 

orçamentárias, dentro do contexto de execução das políticas públicas municipais (Art. 18, I; e Art. 12, 

VII). Dessa forma, ao seguir as diretrizes estabelecidas no Plano de Contratações Anual, a Prefeitura 

Municipal de Varjota assegura não apenas a legalidade e a legitimidade do processo de contratação, 

mas também a e-ciência e economicidade na gestão dos recursos públicos, promovendo o 

desenvolvimento sustentável e atendendo de maneira efetiva às necessidades da população.  

 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos 

serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.  

 

Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas 

ou interdependentes. 

 

Fundamentação: (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020). 

 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

 

11.1 - Não há no município plano de contratação anual para exercício 2025.  

 

12. BENEFÍCIO A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO.  

  

A efetivação do processo de contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

mecânicos para manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos das diversas Secretarias do 

Município de Jeceaba - MG, guiada pelos princípios e disposições da Lei nº 14.133/2021, visa 
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alcançar resultados que reflitam a maximização da e-ciência e eficácia dos recursos públicos, 

garantindo o alinhamento com o interesse público e as expectativas da sociedade. Neste sentido, os 

resultados pretendidos com esta contratação incluem: 

 

- Aumento da vida útil e da disponibilidade dos veículos da frota municipal, garantindo que estes 

permaneçam em condição segura e eficiente de operação, conforme preconiza o art. 11, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, assegurando a seleção de proposta mais vantajosa e eficiente para a 

administração pública.  

- Redução dos custos associados a manutenções corretivas urgentes e não programadas, por meio 

de um programa de manutenção preventiva eficaz, assegurando a economicidade e a e-ciência na 

aplicação dos recursos públicos, princípios estes fundamentais contidos no art. 5º da mencionada lei.  

- Garantia de resposta rápida às necessidades de manutenções corretivas, preservando os prazos 

estabelecidos para minimizar o impacto na operacionalidade dos serviços públicos, alinhado ao 

objetivo de eficácia no atendimento ao interesse público estabelecido no art. 11, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021.  

- Melhoria contínua dos serviços públicos prestados à população por meio da garantia de 

operacionalidade e segurança da frota veicular municipal, diretamente relacionada à efetividade, 

critério estabelecido no art. 11, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, como responsabilidade da alta 

administração. Conformidade com as políticas de sustentabilidade e responsabilidade ambiental, 

promovendo práticas que minimizem os impactos ao meio ambiente e que estejam alinhadas ao 

desenvolvimento nacional sustentável, princípio reforçado no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.  

 

Portanto, espera-se que esta contratação não apenas atenda às necessidades imediatas de 

manutenção da frota veicular municipal, mas que também promova uma visão estratégica de longo 

prazo na gestão de recursos públicos, em alinhamento com os princípios da transparência, da 

economicidade, da e-ciência e da sustentabilidade, fundamentando-se assim na legislação vigente 

sobre licitações e contratos administrativos. 

 

13. PROVIDENCIA A SEREM ADOTADAS.  

 

Para assegurar o sucesso da contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

mecânicos para manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos das diversas Secretarias do 

Município de Jeceaba - MG, as seguintes providências deverão ser adotadas pela Prefeitura 

Municipal de Varjota, em conformidade com o Art. 18, §1º, inciso X da Lei nº 14.133/2021:  

 

Desenvolvimento de plano de manutenção: Em conjunto com a empresa contratada, desenvolver 

um plano detalhado de manutenção preventiva, ajustado às necessidades específicas da frota de 

veículos do município e às particularidades climáticas e geográficas de Jeceaba - MG.  

 

Estabelecimento de canais de comunicação: Definir canais de comunicação eficazes entre a 

Prefeitura e a empresa contratada para reporte regular do progresso dos trabalhos, incluindo a 

instituição de um sistema de alertas rápidos para problemas urgentes.  

 

Revisão de processos de fiscalização: Revisar e aprimorar os processos internos de fiscalização 

dos serviços contratados, assegurando alinhamento com as melhores práticas e conformidade com as 

normativas vigentes.  

 

Gestão de contratos correlatos: Analisar e gerir contratos correlatos à manutenção de veículos, 

como a aquisição de peças e insumos necessários, para garantir sinergia e economia de escala. 

 

14. - POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS.   

 

A contratação de serviços mecânicos para a manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos 

das diversas Secretarias do Município de Jeceaba - MG, conforme a Lei 14.133/2021, obriga a uma 
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análise atenta dos impactos ambientais potenciais e a implementação de medidas mitigadoras 

efetivas. Dessa forma, o cumprimento dos princípios da e-ciência, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável é assegurado, conforme estabelecido pelos artigos 5º e 12º da 

referida lei. 
 

Possíveis Impactos Ambientais: 

 

- Emissão de compostos orgânicos voláteis (COVs) decorrentes das atividades mecanicas, com 

potencial de contribuir para a poluição do ar e problemas de saúde pública.  

 

- Produção de resíduos perigosos, incluindo óleos usados, solventes e tintas, que podem contaminar 

o solo e os recursos hídricos se não forem devidamente gerenciados.  

 

- Consumo intensivo de energia em processos de manutenção mecânica, aumentando a pegada de 

carbono do serviço.  

 

- Ruídos excessivos, que podem afetar a saúde dos trabalhadores e o bem-estar da comunidade 

local. 

 

Medidas Mitigadoras: 

- Utilização de produtos à base de água e de produtos menos tóxicos, minimizando a emissão de 

COVs e reduzindo o impacto na qualidade do ar. 

 

- Implementação de uma gestão apropriada de resíduos, incluindo a coleta seletiva, a reciclagem e a 

destinação adequada para óleos, solventes e outros resíduos perigosos, em conformidade com a 

legislação vigente e as melhores práticas de sustentabilidade.  

 

- Otimização do consumo de energia através do uso de equipamentos mais e-cientes e da 

implementação de práticas operacionais que reduzam o consumo energético, alinhadas ao princípio 

do desenvolvimento nacional sustentável.  

 

- Instalação de barreiras acústicas e a adoção de equipamentos de redução de ruído para mitigar os 

impactos sonoros nas áreas adjacentes, protegendo a saúde dos trabalhadores e da população local.  

 

- Capacitação contínua dos funcionários em técnicas de manutenção sustentável e gestão ambiental, 

visando a redução do impacto das atividades sobre o ambiente.  

 

Monitoramento constante do impacto ambiental das atividades de manutenção, permitindo a 

identificação precoce de problemas e a rápida implementação de correções.  

 

A adoção dessas medidas mitigadoras reforça o compromisso da Administração Pública com a 

preservação do meio ambiente e com a promoção de práticas sustentáveis, em conformidade com os 

princípios estabelecidos pela Lei 14.133/2021, além de contribuir significativamente para a melhoria 

da qualidade de vida da população e para a sustentabilidade das atividades administrativas. 

 

 
Fundamentação: (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

15 – LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES.  

 

O objetivo deste ETP é proporcionar a escolha da melhor solução possível em termos de eficácia, 

efetividade e eficiência, além de economicamente viável, atendendo adequadamente às necessidades 

de negócio que motivaram a demanda.  
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Considerando as características de utilização, as quantidades necessárias, os períodos informados e 

os valores estimados, conclui-se que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e disponível no 

mercado, sob a égide dos princípios da oportunidade e conveniência da Administração Pública estão 

na efetiva aquisição, em questão.  

 

Entre as soluções disponíveis no mercado, a única opção viável é a aquisição por item, por possuir 

características funcionais e técnicas compatíveis com cenário para a implementação e 

operacionalização da demanda, vez que tais itens se destinam os serviços mecânicos.  

 

Do ponto de vista qualitativo e econômico mostra-se viável o fornecimento parcelado conforme 

entrega de autorização dos serviços mecânicos apresenta desvantagens quanto ao 

acondicionamento dos alimentos bem como impacto no fluxo do recurso financeiro.  

 

Considerou, ainda, o fato de que a referida modalidade possibilita um controle mais efetivo quanto à 

Distribuição dos Itens a serem adquiridos, traduzindo-se no estímulo ao Consumo Sustentável.  

 

Salienta-se que esta solução tem sido utilizada no último pleito e tem se mostrado mais eficiente e 

eficaz no atendimento das necessidades das secretarias municipais até o momento, sendo passível 

de analise quando se utilizar de outra solução mais vantajosa a Administração Pública no mercado.  

 

O presente estudo técnico preliminar contemplou ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, 

VI, VIII, e XIII do §1º do art 18 da Lei n. 14.133/2021, suficientes para identificar o problema a ser 

resolvido, sob a perspectiva do interesse público, e foi capaz de apontar dentre as opções disponíveis 

no mercado, aquela contratação que revela viabilidade técnica e econômica. 

 

16 – DO MAPIAMENTO DE RISCO  

 

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 

comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-

se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações 

preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação. Após a identificação 

e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos.  

 

A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e 

o impacto. Tal classificação resultará no nível de risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos 

durante a fase de planejamento e gestão do contrato.  

 

Os riscos de planejamento e de gestão classificados neste documento é extremamente baixo 

conforme experiências anteriores. 

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE.  

 

17.1 - Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, pois após conclusão do presente 

Estudo Técnico Preliminar foi analisado as alternativas de atendimento das necessidades elencadas 

pela área requisitante e os demais aspectos normativos.  

 

Portanto, concluímos pela contratação através de licitação própria, uma vez considerados os 

potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência e efetividade. Em complemento, os requisitos 

listados atendem adequadamente às demandas formuladas, pelo que recomendamos o 

prosseguimento da licitação para esta prestação de serviços.  

 

Fundamentação: (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) E e (Art. 7°, inciso XIII da IN 

40/2020). 
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18. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO.   

 
Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras 

etapas sejam concluídas, quais sejam:  

 

a) elaboração de minuta do edital;  

 

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

 

c) designação em Portaria de Pregoeiro, Agente e/ou Comissão de Contratação (conforme o caso);  

 

d) elaboração de minuta do contrato;  

 

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

 

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, 

mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

 

g) publicação e divulgação do edital e anexo;  

 

h ) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

 

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

 

j) realização de empenho; e  

 

l) assinatura e publicação do contrato.  

 

19 -  CONCLUSÃO  DA VIABILIDADE.  

 

Com base no extenso estudo técnico preliminar realizado, nas informações coletadas, análise de 

mercado e conforme fundamentado pela Lei nº 14.133/2021, chegamos ao posicionamento conclusivo 

sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação de uma empresa especializada para prestação de 

serviços mecânicos, elétricos e de pintura e funilaria para manutenção preventiva e corretiva da frota 

de veículos das diversas Secretarias do Município de Varjota-CE. A necessidade da contratação está 

amplamente justificada pela demanda contínua por manutenções preventivas e corretivas na frota 

municipal, a qual tem impacto direto na e-ciência dos serviços públicos prestados à população. A Lei 

nº 14.133/2021, em seu art. 5º, destaca a e-ciência e o interesse público como princípios norteadores 

para as contratações realizadas pela administração pública, princípios esses que estão diretamente 

atendidos pela contratação proposta. Ademais, o art. 11 da Lei nº 14.133/2021 ressalta a importância 

de assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, bem como garantir 

o tratamento isonômico entre os licitantes. A escolha pela modalidade de Pregão Eletrônico para este 

processo licitatório atende a esses imperativos, incentivando uma ampla competição e possibilitando 

a seleção da proposta que melhor combine qualidade com custo-benefício para atendimento das 

demandas municipais. Conforme o art. 18, §1º, V da Lei, realizou-se um levantamento de mercado, 

concluindo-se pela existência de múltiplas empresas capazes de fornecer os serviços requeridos, o 

que reforça a viabilidade da contratação sob a perspectiva de disponibilidade de oferta no mercado. A 

estimativa do valor da contratação, embasada conforme os parâmetros estipulados pelo art. 23 e seu 

§1º, assegura que a base de preços adotada está alinhada    

Fundamentação: (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) e (Art. 7°, inciso XIII da IN 40/2020). 

 

Jeceaba, 23 de junho de 2025. 
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Responsável pela Formulação da Demanda  Assinatura  
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ANEXO I DO ETP - MAPA DE RISCO. 

 

1 -  DADOS DO PROCESSO   

  

Objeto: Seleção de empresa(s) especializada para contratação de empresa para prestação de 

serviço de transportes escolar.          

 

2 - FASE DE ANALISE    

 

Planejamento da Contratação.  

 

3 - RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA.  

 

Risco 01                         Planejamento deficiente. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                            Baixa                     Média                                 x Alta 

Dano(s):  

O prejuízo ao atendimento da demanda Secretaria Requisitante.   

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

 

Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme as necessidades de 

cada órgão.  

Responsável: Secretaria Requisitante.     

 

Ação(ões) de Contingência: 

 

Revisão de quantitativos:  

Responsável: Secretaria Requisitante.   

 

 Risco 02                         Elaboração do Termo de Referencia Inadequado. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                            Baixa                     Média                                 x Alta 

Dano(s):  

Utilização, por parte da CONTRATADA para prestação de serviço de transportes escolar.          

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Elaborar adequadamente o termo de referência conforme as características do objeto contratado e 

solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 

Responsável: Secretaria Requisitante.   

 

Ação(ões) de Contingência: 

Refazer o Termo de Referência. 

Responsável: Secretaria Requisitante.   

 

Risco 03                           Indisponibilidade financeira. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                            Baixa                  x Média                                    Alta 

Dano(s):  

A não contratação do objeto licitado.   

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Planejamento financeiro para Contratações. 
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Responsável: Secretário Municipal de Fazenda.  

 

Ação(ões) de Contingência: 

Reprogramação de Planejamento financeiro. 

Responsável: Secretário Municipal de Fazenda.  

 

Risco 04              Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                            Baixa                     Média                                 x Alta 

Dano(s):  

A não contratação do objeto licitado.   

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Avaliação da capacidade técnica Operacional da empresa. 

Responsável: Agente de Contratação.  

 

Ação(ões) de Contingência: 

Recessão contratual e reinício do processo licitatório. 

Responsável: Agente de Contratação.  

 

4 - FASE DE ANALISE.  

 

Gestão/ execução do objeto 

 

5 - RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA.  

 

Risco 01                         Atraso na contratação. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                            Baixa                   x Média                                   Alta 

Dano(s):  

Deficiência na entrega dos materiais licitados.   

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução para prestação de serviço de transportes escolar.          

          

Responsável: Fiscal do Contrato.  

 

Ação(ões) de Contingência: 

Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a cumprir todas as 

demandas de cada órgão. 

Responsável: Procurador Municipal.  

 

Risco 02                         Aquisição com preço acima da média do mercado. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                         x Baixa                     Média                                   Alta 

Dano(s):  

Dano ao erário.   

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Pesquisa de preço com de acordo com o artigo 23 da lei nº 14.133/2021. 

Responsável: Setor de Compras.  

 

Ação(ões) de Contingência: 
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Evitar contrações não adequadas, em desacordo com estipulado. 

Responsável: Agente de Contratação.  

 

Risco 03                           Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                            Baixa                  x Média                                    Alta 

 

Dano(s): Fornecedor se recusar ou realizar entrega em desacordo com TR.   

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Planejamento financeiro para Contratações. 

Responsável: Secretário Municipal de Fazenda.  

 

Ação(ões) de Contingência: 

Reservar os recursos com antecedência. 

Responsável: Secretário Municipal de Fazenda.  

 

Risco 04                       Execução do objeto em desacordo com o acordado. 

Probabilidade:               x Baixa                     Média                                    Alta 

Impacto:                            Baixa                  x Média                                    Alta 

Dano(s):  

Dano ao erário.   

 

Ação(ões) Preventiva(s): 

Elaboração do termo de referência e Especificações técnicas adequadas; Fiscalização de Contrato; 

Fiscalização da entrega. 

Responsável: Secretaria Requisitante.   

   

Ação(ões) de Contingência: 

Sanções e penalidades previstas no Contrato. 

Responsável: Procurador Municipal.  

 

6 - RERSPONSAVEIS PELA ELABORAÇÃO DO MAPA DE RICOS.   

 

Declaro, para devidos fins, que a Secretaria Municipal de Educação é a responsável pela 

elaboração do presente documento, através do seu representante a abaixo assinalado para seleção 

de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviço de transportes escolar.          

 

 

Jeceaba, 23 de Junho de 2025. 

 

 

Responsável pela Formulação da Demanda  Assinatura  
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A empresa_______(Razão Social do LICITANTE)____________, inscrita no CNPJ sob o n° 

________________________, sediada na _______(endereço completo), telefone (...)____________, 

vem, apresentar proposta de preços no processo de licitação epigrafado, conforme a planilha 

seguinte. 

Nos preços apresentados, estão incluídos todos os encargos, como transporte de qualquer natureza, 

carga e descarga, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributos e outros. 

Indica, na oportunidade, como representante para assinatura e acompanhamento da execução do 

contrato que possa vir a ser firmado com o Município, o Sr.................., portador da Carteira de 

Identidade nº.........., CPF nº ..................., endereço .............................. 

ITEM ROTA CAPACIDADE HORÁRIO 
KM KM VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL Diário Total 

1 

Arueira / Ingá/  
Pinheiros/ 

VAN 
Tarde: Saída de Arueira 
às 11:00, Retorno às 
16:30 35 7.000 R$ R$ 

Gungumbeira/  
Machados 

15 
Passageiros 

Rota pavimentada e 
não pavimentada. 

2 

Bituri / Rancho 
Novo /Jacarandá / 
Aleixo / Campo 
AlegreTártária. 

VAN 
Tarde: Saída de Bituri 
às 11:30. 

37 7.400 R$ R$ 
15 

Passageiros 
Somete ida 

  
Rota pavimentada e 
não pavimentada. 

3 

Bituri / Jeceaba / 
Caetano Lopes até 
APAE de 
Congonhas 

Micro-ônibus 
Tarde: Saída de Bituri 
às 11:30, Retorno às 
17:00 90 18.000 R$ R$ 

19 
Passageiros 

Rota pavimentada 

4 

Mato Dentro/Grota 
dos 
Rosa/Cocó/Sítio do 
Antônio Marcos 
/Machados, ida e 
volta. 

Micro-ônibus 

Tarde: Saída próximo 
da Igreja do Mato 
Dentro às 11:00 até a 
Escola de Machados 30 6.000 R$ R$ 

32 
passageiros 

Retorno às 16:30 (Rota 
pavimentada e não 
pavimentada) 

5 
Lavapés / Santa 
Cruz / Jeceaba 

Micro-ônibus 

Manhã: Saída de 
Lavapés às 06:00 
passando em Santa 
Cruz até Jeceaba  

52 10.400 R$ R$ 32 
passageiros 

Retorno às 12:20  

  
Rota pavimentada e 
não pavimentada 

VALOR TOTAL................................R$ ...... (VALOR TOTAL POR EXTENSO) 

 

 



 MUNICÍPIO DE JECEABA 
Estado de Minas Gerais 

                              Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 
 

57 

 

A presente proposta tem prazo de validade de 60 dias a contar da data da entrega das propostas, 

excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 

 
Local/ data.  
Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
 

 
Processo ADM nº 086/2025 

Contrato nº ...../2025 
Pregão Eletrônico n° 034/2025 

 

O Município de Jeceaba, por sua Prefeitura sediada na Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº, centro, 

Jeceaba, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o n
o
 20.356.739/0001-48, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal senhor Fabio Vasconcelos, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

.............................., sediada na cidade de ...................., MG, com endereço à Rua/Av. ........................., 

........ - bairro ....................., inscrita no CNPJ sob o n
o
 ......................, representada, neste instrumento, 

por ...................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato 

de compromisso de .  

 
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 034/2025 regido pela Lei 14.133/21 e a decreto Municipal 002/2022, homologado 

pelo Gestor.............., em ____ de ____________ de ____, que é parte integrante do presente 

instrumento contratual,  mediante as seguintes cláusulas e condições: 

PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Contrato o compromisso de denominada simplesmente CONTRATADA 

celebra o presente contrato de compromisso para contratação de serviços de transporte escolar 

(pessoa física ou jurídica) destinado a atender a demanda da secretaria de educação e dos 

alunos matriculados na rede municipal de Jeceaba/MG que necessitam de transporte público, 

vinculado a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, nos de acordo com o Termo de 

Homologação e Adjudicação do Pregão Eletrônico n
o
 034/2025, que faz parte deste instrumento. 

SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

São partes indissociáveis deste Contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Pregão 

Eletrônico n
o
 034/2025 e os seus Anexos. 

TERCEIRA - DO VALOR 

O valor deste contrato é estimado em R$............ (..................). 

QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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4.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal 

devidamente atestada por quem de direito e mediante atestado, emitido pelo setor competente, 

comprovando que a licitante vencedora cumpriu todas as condições pactuadas; 

4.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento ficará prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das incorreções; 

4.3. O pagamento será feito mediante crédito na conta bancária indicada pela licitante adjudicatária ou 

cheque nominal; 

QUINTA - DO PRAZO 

5.1. A vigência do contrato vigorará por 12 (doze) meses a contar da assinatura e por ser 

fornecimento continuo a critério da administração poderá o contrato ser prorrogado até 60 (sessenta 

meses na forma do artigo 106, da lei nº 14.133/2021, mediante comprovação de maior vantagem 

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual. 

SEXTA - DOS PROCEDIMENTOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

6.1. O sistema de prestação dos serviços licitados será em entrega parcelada, de acordo com a 

necessidade da Secretaria Requisitante, mediante requisição do Setor de Compras, que será 

encaminhada ao fornecedor no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas. 

6.2. Todos os serviços deverão ser prestados mediante Ordem de Serviço, acompanhado da nota 

fiscal para conferência, que ocorrerá no ato da entrega, por funcionário competente, sendo que a 

responsabilidade da entrega será por conta e risco do licitante adjudicado. 

6.3. Prazo de entrega: em 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento por parte da contratada da 

Ordem de Serviço. 

6.4. O Município de Jeceaba se reserva o direito de não receber o serviço em desacordo com o 

previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato em decorrência da sua 

inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis. 

6.5. A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens em que se 

verifiquem irregularidades. 

6.6. O Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos serviços, reservando-se o Município de Jeceaba o 

direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 
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6.7. O local da prestação de serviço será aquele constante na Ordem de Serviço. 

6.8. Correrá por conta da licitante adjudicatária todas as despesas decorrentes do serviço. 

6.9. Por ocasião da prestação de serviço, a (as) fatura (s) ou documento fiscal, será obrigatoriamente 

emitido pela mesma razão social, inclusive o CNPJ do constante da documentação de regularidade 

fiscal apresentada na habilitação e no contrato firmado. 

6.10. Por ocasião da prestação de serviço, a licitante adjudicatária deverá colher no comprovante 

respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor da 

Administração responsável pelo recebimento; 

6.11. Constatadas irregularidades nos fornecimento a Administração poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-las no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1. Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e condições do Termo de Referência, de forma 

que o veículo utilizado esteja em perfeito funcionamento e dentro das normas estabelecidas pelos 

órgãos competentes;  

7.2. Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e condições do Termo de Referência, de forma 

que o veículo utilizado esteja em perfeito funcionamento e dentro das normas estabelecidas pelos 

órgãos competentes; 

7.3 Apresentar os empregados, para a prestação de serviços, em perfeitas condições de asseio. 

7.4. Substituir o motorista que seja julgado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares do Município 

ou no caso de falta, impedimento legal ou férias, de maneira que não prejudique o andamento e a boa 

execução dos serviços; 

 

7.5. Manter os funcionários sob os vínculos empregatícios, exclusivos, da empresa/licitante, mantendo em 

dia todos os encargos e obrigações previstos na legislação social e trabalhista em vigor; 

 

7.6. Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações e boa técnica 

nos serviços, assim como as normas do Município; 
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7.7. Assumir as obrigações estabelecidas na legislação de trabalho, quando em ocorrência de espécie, 

forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou outros que mantenham vinculação 

com esses, ainda que registrados nas dependências do Município; 

 

7.8. Prestar os serviços, objeto do presente termo, utilizando-se de empregados treinados, de bom nível 

educacional e moral, devidamente habilitados a prestarem serviços de transportes de passageiros; 

 

7.9. Exercer rígido controle com relação á validade da Carteira Nacional de Habilitação do motorista 

colocado à disposição do Município, verificando se a categoria é compatível com os serviços prestados, 

bem como manter regularizada a documentação do veículo; 

 

7.10. Fornecer ao fiscal do contrato cópia autenticada dos documentos do veículo que prestará os 

serviços, bem como cópia do comprovante de contratação seguro terceirizado do serviço do veículo. 

Fornecer cópia dos documentos do veículo, após o respectivo licenciamento. Em caso de troca de 

qualquer veículo ou motorista, deverá obrigatoriamente atualizar os documentos junto ao Município. 

 

7.11. Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes dos serviços contratados, inclusive salários de 

pessoal, alimentação e transporte, bem como todos os benefícios previstos nas leis trabalhistas, 

previdenciárias e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto desta contratação; 

 

7.11.1. Pagar, no mínimo, piso salarial da categoria profissional para o Estado de Minas Gerais, 

com fiel obediência de todos os demais pagamentos e vantagens asseguradas pela CLT, acordos 

ou convenções coletivas de trabalho, exceto quando se tratar de COOPERATIVA, que deverá 

obedecer às disposições da Lei 5764/71, parágrafo único do artigo 442 da CLT e demais normas 

pertinentes; 

 

7.12. Acatar as orientações do fiscal do Contrato e seu substituto legal, sujeitando-se a mais ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo ás reclamações formuladas; 

 

7.13. Prestar esclarecimentos ao Município, sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam o 

veículo, bem como relatar toda a qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 

contatados; 

 

7.14. Credenciar, por escrito, junto ao Município, um preposto idôneo, com poderes para representar a 

empresa/licitante em tudo que relacione à execução dos serviços, inclusive sua supervisão; 
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7.15. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem interrupção seja 

por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos obedecidos 

às disposições da legislação trabalhista vigente; 

 

7.16. Caso a contratada seja Cooperativa, somente poderá prestar o serviço como motorista o próprio 

cooperado, com veiculo em seu nome ou da financeira a qual o bem esteja alienado (devendo haver 

comprovação do financiamento). Não será admitida a prestação do serviço que não se enquadre nos 

moldes citados. 

 

7.15. Responsabilizar-se por todas as despesas dos veículos utilizados na execução dos serviços, 

inclusive as relativas a combustíveis, manutenção, acidentes, multas, licenciamentos, seguro terceirizado 

do serviço, limpeza, pedágio e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora 

contratados, isentando o Município de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em qualquer 

ocorrência. 

 

7.16. Apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, relatório demonstrativo dos serviços realizados, 

inclusive com a quilometragem percorrida por cada veículo. 

 

7.17. Manter, durante a vigência do contrato, as condições da habilitação para contratar com a 

Administração Pública, apresentando juntamente com a nota fiscal/fatura, os comprovantes de 

recolhimento do FGTS, INSS e CNDT, referentes aos empregados, em atividade nas dependências do 

Município. 

 

7.18. Manter os veículos em perfeito de estado de conservação, limpeza e higienização, efetuando a 

lavagem inclusive, diariamente, se houver necessidade. 

 

7.19. A substituição de veículos, por quaisquer razões, deverá ser realizada em até 2 (duas) horas, a partir 

da notificação feita pela Administração. 

 

7.20. É vedada a sublocação de veículos. 

 

7.21. Iniciar a prestação de serviço com os veículos abastecidos; 

 

7.22. Além das obrigações descritas acima, os motoristas deverão: 
7.22.1. Ter conhecimento das principais vias públicas do Município. 

7.22.2. Respeitar os limites de velocidade das vias públicas, áreas internas, externas e de 

estacionamentos da CONTRATANTE e de outros órgãos; 
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7.22.3. Não fumar ao conduzir o veículo e/ou no interior dele; 

7.22.4. Não prestar informações sobre endereço, hábitos e costumes dos passageiros 

transportados; 

7.22.5. Atender com respeito e cortesia todos os passageiros transportados demonstrando interesse 

pelo serviço executado; 

7.22.6. Não afixar emblemas ou distintivos de qualquer natureza no veículo a serviço da 

CONTRATANTE, a não ser os previstos em contrato; 

7.22.7. Estacionar o veículo sempre em locais permitidos e iluminados; 

7.22.8. Não parar o veículo por solicitação de estranhos; 

7.22.9. Não iniciar conversações, ligar rádio e ar condicionado sem a concordância do(s) 

passageiro(s); 

7.22.10. Recusar, sob qualquer pretexto, exceder os limites de velocidade e de peso determinados 

por lei; 

7.22.11. Solicitar, em caso de acidente, a lavratura de boletim de ocorrência, e havendo vítima, a 

realização de perícia, devendo ainda, coletar dados dos envolvidos, vítimas, testemunhas, e da 

autoridade responsável pela ocorrência, comunicando imediatamente ao preposto da 

CONTRATADA para as devidas providências; 

7.22.12. Utilizar e exigir dos passageiros o uso do cinto de segurança; 
7.22.13. Manter atualizado o exame médico exigido pela legislação vigente; 
7.22.14. Zelar pela segurança dos passageiros; 
7.22.15. Executar as anotações de quilometragem, que serão conferidas, atestadas e vistadas pelo 
Gestor de Contratos. 

 

7.23. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos servidores e/ou patrimônio da 

CONTRATANTE e/ou de terceiros, ocasionados pelos veículos/motoristas, decorrentes de atos ou 

omissões, ainda que involuntária, devendo ser adotadas dentro de 48 (quarenta e oito) horas as 

providências necessárias ao ressarcimento, bem como: 

7.23.1. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, qualquer dano que venha a ser 

causado aos servidores e/ou patrimônio da CONTRATANTE e/ou de terceiros, na execução dos 

serviços. 

7.24. Apresentar para assinatura do contrato, cópia das Carteiras Nacional de Habilitação do motorista 

designado, dos Certificados de Registro e Licenciamento de Veículo, das apólices de seguro terceirizado 

do serviço e dos laudos emitidos pelo INMETRO de vistoria e aferição dos hodômetros dos veículos; 

 

7.25. Permitir a qualquer tempo, na vigência da prestação do serviço, e em qualquer local, a livre vistoria 

do veículo, pelo representante da CONTRATANTE, e independentemente de qualquer aviso preliminar. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Requisitar, por meio de Requisição de serviço, a prestação dos serviços, conforme as necessidades 

da Secretaria Requisitante e atestar o recebimento gradual dos serviços. 
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8.2. Conferir a prestação dos serviços, mesmo sendo a licitante vencedora a única e exclusiva 

responsável pelos serviços nas condições especificadas. 

8.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para fornecimento dos materiais dentro das normas 

estabelecidas.  

8.4. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação dos materiais e interromper 

imediatamente o fornecimento se for o caso. 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora. 

8.6. Impedir que terceiros fornecessem o objeto deste edital. 

8.7. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias.  

8.8. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, mediante 

a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada do 

correspondente atestado da entrega dos serviços. 

NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.  

9.1. Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o 

cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor do CONTRATANTE responsável pelo 

recebimento; 

9.2. Constatadas irregularidades nas peças o CONTRATANTE poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-las no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

9.3. Nas hipóteses de substituição ou complementação, a CONTRATADA deverá fazê-las em 

conformidade com a indicação do CONTRATANTE, imediatamente, contadas da notificação por escrito, 

mantidas o preço inicialmente contratado; 
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9.4. O recebimento definitivo dos materiais dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento 

provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, 

mediante Termo de Recebimento Definitivo ou recibo, firmado pelo servidor responsável. 

DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS. 

10.1. Este contrato poderá ser alterado nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante a 

formalização do correspondente Termo de Aditamento.  

Parágrafo único – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto deste CONTRATO, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) de seu valor inicial atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as 

partes ultrapassar o limite indicado. Econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:  

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato;  

b) Apresentar documentação falsa;  

c) Comportar-se de modo inidôneo;  

d) Cometer fraude fiscal;  

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato.  

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

11.2.2. Multa de:  

a) Moratória de até 0,1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;  

b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida.  
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11.2.3. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jeceaba/ MG 

pelo prazo de até 02 (dois) anos.  

 

11.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados. 

11.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas.  

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei Nacional nº 

14.133/2021.  

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade.  

11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente.  

11.8. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar-se em 

qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 7, a seguir.  

11.9. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas conforme a 

graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

TABELA 01 

Grau 

Correspondência 

% do valor anual do 

Contrato 

1 1% 

2 5% 

3 10% 

4 15% 

5 20% 

6 30% 

 

TABELA 02 

Item Descrição Grau Incidência 

01 Executar entrega incompleto, de baixa qualidade, 

paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição complementar. 

1 Por ocorrência 

02 Fornecer informação falsa ou substituir o produto 

contratado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 

maior ou caso fortuito, o produto contratual. 

5 Por dia e por posto 

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 

seus agentes. 

3 Por ocorrência 



 MUNICÍPIO DE JECEABA 
Estado de Minas Gerais 

                              Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 
 

67 

 

05 Recusar-se a executar a entrega dos produtos 

determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado. 

5 Por ocorrência 

06 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 

que cause dano físico, lesão corporal ou consequências 

letais. 

6 Por ocorrência 

07 Deixar de manter a documentação de habilitação 

atualizada.  

1 Por item e por 

ocorrência. 

08 Deixar de fornecer autorização para o produto. 2 Por item e por 

ocorrência 

09 Deixar de nomear preposto para representá-la durante a 

execução do contrato. 

1 Por item e por 

ocorrência 

10 Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por dia de ocorrência 

11 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Deixar de manter sede, filial ou escritório de atendimento 

na cidade local de prestação do produto. 

1 Por ocorrência e por 

dia 

13 Deixar de Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos formais solicitados para sanar as 

inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise 

da documentação exigida por força do contrato. 

2 Por ocorrência e por 

dia 

14 Deixar de Providenciar alternativas em caso de panes, 

falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior. 

1 Por ocorrência 

15 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e do edital do 

Pregão Presencial e seus anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pela unidade fiscalizadora.  

3 Por item e por 

ocorrência 

 

11.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

 
11.10.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 

a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial.  

11.10.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

11.11. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser 

rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados na Lei nº 

14.133/2021, a obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 

 

DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pela secretaria requisitante, juntamente com o 

funcionário designado pelo Departamento de Transporte, ao qual competirá dirimir, junto à empresa ou 

contratada, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços; 
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12.2. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros por qualquer irregularidade, na prestação dos serviços, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade do Município; 

12.3. A Contratada deverá manter criterioso registro dos acontecimentos relevantes no Livro de 

Ocorrência; 

12.4. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 

empresa ou contratado para terceiros; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERECEIRA – DA DESCRIÇÃO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

13.1. Os pneus dos veículos, durante toda a vigência do contrato, devem estar em perfeitas condições de 

uso e segurança (inclusive o de reserva “step”), não podendo ser recauchutados, nem ter recuperação de 

cortes com colagens de qualquer espécie; 

13.3. Os veículos, durante toda a vigência do contrato, deverão estar em perfeitas condições de mecânica, 

parte elétrica, capotaria e lanternagem, com todos os equipamentos de segurança exigidos por lei, entre 

eles: triângulo, chave de roda, macaco, retrovisores, extintor de incêndio dentro do prazo de validade, 

cintos de segurança nos bancos dianteiros e traseiros, para-brisas e vidros de janela; 

13.4. Os veículos deverão estar com as revisões periódicas em dia, em especial, em relação ao óleo de 

motor, fluido do freio, óleo do Carter e filtros de óleo e de ar;  

13.5. Os veículos deverão estar segurados contra furto, roubo, incêndio, colisão e terceiros, abrangendo 

danos materiais e pessoais, incluindo seus ocupantes, a apólice deverá ser entregue no ato da 

apresentação dos veículos para vistoria.  

13.6. A manutenção preventiva e corretiva dos veículos, compreendendo mecânica e elétrica, substituição 

e conserto de pneus, troca de óleo e filtros, e demais serviços necessários ao perfeito funcionamento do 

veículo são parte integrante dos serviços contratados, não cabendo ao Município qualquer reembolso de 

custos à empresa/licitante decorrentes da execução desses serviços; 

13.7. Em caso de ocorrência, envolvendo os veículos locados e/ou os condutores, deve-se consignar no 

respectivo termo que o veículo é objeto de contrato de prestação de serviço e que o condutor não possui 

qualquer tipo de vínculo empregatício com a Administração Pública.  

13.8. Todas as despesas, encargos legais e tributos decorrentes dos veículos ou em razão dela correrão 

às plenas expensas da empresa/licitante, inclusive pagamento de salários, vantagens, horas-extras, 

diárias, alimentação, uniformes, benefícios diretos e indiretos e outros de interesse dos seus empregados.  

13.9. Também são de responsabilidade da empresa/licitante os custos e despesas com o veículo referente 

a emplacamento, licenciamento, manutenção preventiva e corretiva, combustíveis, seguro obrigatório, 

seguro terceirizado do serviço, franquia de seguro terceirizado do serviço, multas, pedágios, além de 
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quaisquer outras decorrentes de condenação e imposição de obrigação/indenização administrativa, civil, 

criminal, ou ainda afetas ao cumprimento integral do objeto contratado. 

13.10. Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de ruídos 

fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993 e nº 272 de 14/09/2000 e legislação correlata. 

13.11. Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de emissão 

de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle de Poluição do Ar 

por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA nº 18, de 06/05/1986, e nº 315 

de 29/10/2002 e legislação correlata. 

13.12. Os veículos deverão ter seu ano de fabricação não inferior a 2013, e havendo prorrogação do 

contrato, os mesmos deverão ser trocados por outros compatíveis com a diferença do ano da 

licitação.  

13.13. O vencedor deverá cumprir todos os requisitos exigidos pelos artigos 136 à 138 do CTB, para tanto 

exige-se: 

“Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares 

somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade 

executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

        I - registro como veículo de passageiros; 

        II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de 

segurança; 

        III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de 

largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, 

com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria 

pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

        IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

        V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte 

superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da 

parte traseira; 

        VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

        VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

        Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte 

interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a 

condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante. 
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        Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer 

os seguintes requisitos: 

        I - ter idade superior a vinte e um anos; 

        II - ser habilitado na categoria D; 

        III - (VETADO) 

        IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente 

em infrações médias durante os doze últimos meses; 

        V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do 

CONTRAN.” 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TERMO CONTRATUAL  

14.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através de Ordem de 

Fornecimento e Nota de Empenho, em estrita observância aos princípios gerais do direto e às normas 

contempladas em nossa legislação vigente.  

14.2. A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, ou a dar quitação em Nota de 

Empenho e retirar a Ordem de Fornecimento equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações, 

passíveis das sanções previstas Lei nº 14.133/2021 com as alterações posteriores.  

14.3. O edital do Pregão presencial integra a presente ata, independentemente de transcrição, para que 

sejam dirimidas quaisquer dúvidas e ou interpretações. 

14.4. O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no art. 124 

da Lei 14.133/2021 e com alterações posteriores.  

DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICA. 

15.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.  

15.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras. 

DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes dotações do orçamento do 

CONTRATANTE: 02006001 123610308 2.025 3.3.90.36.00 ficha 252, 02006001 123610308 2.025 

3.3.90.39.00 ficha 253, 02006001 123670318 2.170 3.3.90.36.00 ficha 335, 02006001 123670318 2.170 

3.3.90.39.00 ficha 336. 

 
DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

17.1. Reger-se-á o presente contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei 14.133, de 

1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Presencial do qual ela se 

originou. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a, durante a vigência deste contrato, atender a todos os pedidos de 

fornecimento, não se admitindo a procrastinação do fornecimento, a que título for, salvo casos fortuitos ou 

de força maior que independam da sua vontade. 

17.3. As quantidades indicadas no Anexo I deste contrato são estimadas e servem como mera referência, 

podendo o CONTRATANTE aumentá-las ou diminuí-las de acordo com suas necessidades. 

17.4. A recusa da CONTRATADA em retirar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido na cláusula sétima 

caracterizará inexecução total e acarretará a aplicação das penalidades previstas no subitem 11.1. II, “b” 

deste contrato.  

17.5. Os fornecimentos decorrentes deste contrato serão para todos os fins de direito, tratados como 

contratações autônomas e independentes. 

17.6. Este contrato rege-se pelos preceitos de direito público, em especial as disposições da Lei 

14.133/2021, aplicando-se lhe, ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

17.7. A publicação da síntese deste contrato na Imprensa Oficial será providenciada pelo 

CONTRATANTE. 

17.8. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contratado. 

17.9. A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA 

não importará de forma alguma em alteração contratual ou novação. 

 

DÉCIMA OITAVA - DO FÔRO 
 

É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento o foro da 

Comarca de Entre Rios de Minas, MG. 

 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam este instrumento em duas vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 

Jeceaba, .................. 
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_______________________________ 
Prefeitura Municipal de Jeceaba 

Contratante 
 

___________________________________ 
Contratado 

 
Testemunhas: 
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ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE PREÇO 
 
 

ITEM ROTA CAPACIDADE HORÁRIO 
KM KM VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL Diário Total 

1 

Arueira / Ingá/  
Pinheiros/ 

VAN 
Tarde: Saída de 
Arueira às 11:00, 
Retorno às 16:30 

35 7.000 
R$ 

11,70 
R$ 

81.900,00 
Gungumbeira/  
Machados 

15 
Passageiros 

Rota 
pavimentada e 
não 
pavimentada. 

2 

Bituri / Rancho 
Novo /Jacarandá / 
Aleixo / Campo 
AlegreTártária. 

VAN 
Tarde: Saída de 
Bituri às 11:30. 

37 7.400 
R$ 

10,73 
R$ 

79.402,00 

15 
Passageiros 

Somete ida 

  

Rota 
pavimentada e 
não 
pavimentada. 

3 

Bituri / Jeceaba / 
Caetano Lopes até 
APAE de 
Congonhas 

Micro-ônibus 
Tarde: Saída de 
Bituri às 11:30, 
Retorno às 17:00 90 18.000 R$ 8,95 

R$ 
161.100,00 

19 
Passageiros 

Rota 
pavimentada 

4 

Mato Dentro/Grota 
dos 
Rosa/Cocó/Sítio do 
Antônio Marcos 
/Machados, ida e 
volta. 

Micro-ônibus 

Tarde: Saída 
próximo da Igreja 
do Mato Dentro 
às 11:00 até a 
Escola de 
Machados 30 6.000 

R$ 
22,34 

R$ 
134.040,00 

32 
passageiros 

Retorno às 16:30 
(Rota 
pavimentada e 
não 
pavimentada) 

5 
Lavapés / Santa 
Cruz / Jeceaba 

Micro-ônibus 

Manhã: Saída de 
Lavapés às 
06:00 passando 
em Santa Cruz 
até Jeceaba  

52 10.400 
R$ 

16,16 
R$ 

168.064,00 32 
passageiros 

Retorno às 12:20  

  
Rota 
pavimentada e 
não pavimentada 

VALOR TOTAL................................R$ 624.506,00 (seiscentos e vinte e quatro mil e quinhentos e 
seis reais) 

 


